
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.326 - TO (2014/0142486-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : ANA CATHARINA FRANÇA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES BARROS 
ADVOGADO : JOVINO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. LEI ESTADUAL 1.060/99. 
SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
1. Conforme jurisprudência desta Corte, embora não seja possível 
compensação de perdas salariais resultantes da conversão em URV 
com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.
2. No caso dos autos, decidiu-se sobre o termo final do reajuste com 
base nas provas dos autos e na Lei Estadual 1.060/1999, que 
estabeleceu novo padrão de vencimentos, e, assim, o exame da 
controvérsia, tal como apresentada no especial, esbarra nos óbices das 
Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário”) e 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial").
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.326 - TO (2014/0142486-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : ANA CATHARINA FRANÇA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES BARROS 
ADVOGADO : JOVINO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 636/637):

De início, verifica-se que o aresto atacado solucionou a questão 
relativa ao prazo prescricional com base nas provas dos autos e na 
Lei Estadual 1.060/1999, e, assim, o exame da controvérsia, tal 
como apresentada no especial, esbarra nos óbices das Súmulas 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário" ) e 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial"). 
Quanto às demais questões, embora a parte recorrente tenha 
indicado violação à Lei 8.880/1994, não apontou, com precisão, 
qual regramento legal teria sido efetivamente violado pelo acórdão 
recorrido. Destarte, nos termos da jurisprudência pacífica deste 
Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem 
particularização dos dispositivos violados, implica deficiência de 
fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."). Acerca do tema, 
os seguintes julgados ganham relevo: AgRg no Ag 1.325.843/PR, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21/11/2011; REsp 
865.843/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 
7/11/2006.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 280/STF e 7/STJ e 

repisa a tese de ocorrência de prescrição, afirmando que "o Estado do Tocantins editou 

diversas normas estaduais, as quais reestruturaram todas as carreiras de servidores 

públicos estaduais, dentre elas, a Lei estadual n° 1.060/1999, que reestruturou a carreira 

dos Profissionais da Educação Básica" (fl. 644).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.326 - TO (2014/0142486-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Esta Corte firmou entendimento de que, embora não seja possível compensação 

de perdas salariais resultantes da conversão em URV com reajustes determinados por lei 

superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.

No caso dos autos, decidiu-se sobre o termo final do reajuste com base nas 

provas dos autos e na Lei Estadual 1.060/1999, que estabeleceu novo padrão de vencimentos, e, 

assim, o exame da controvérsia, tal como apresentada no especial, esbarra nos óbices das 

Súmulas 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”) e 7/STJ 

("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS PARA URV. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRAS COM FUNDAMENTO NA LEI 
DELEGADA ESTADUAL N. 43/00. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7 E 211 DO STJ E 280 DO STF.
1. A ausência de prequestionamento dos artigos 368 e 369 do 
Código Civil obsta o conhecimento do recurso especial. Incide à 
hipótese o teor da Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da ação com 
fundamento na incidência da Lei Delegada estadual n. 43/2000, 
que tratou da reestruturação das carreiras dos policiais militares 
do Estado de Minas Gerais. Desse modo, o exame da suposta 
violação dos artigos 21 do MP 434/94 e 22 da Lei n. 8.880/94 
impõe o prévio exame da legislação local, o que encontra óbice na 
Súmula 280/STF.
3. A revisão do entendimento apresentado, a fim de se verificar a 
ocorrência de perdas na conversão dos vencimentos em URV, 
requer novo exame do quadro fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial por força do enunciado da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.312.402/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
22/05/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0142486-6 AREsp 532.326 / TO

Números Origem:  20100004478870  50009261520138270000  887122480213

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ANA CATHARINA FRANÇA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES BARROS
ADVOGADO : JOVINO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ANA CATHARINA FRANÇA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEUZA RODRIGUES BARROS
ADVOGADO : JOVINO ALVES DE SOUZA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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